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Governo espera avançar com fim da 
escala 6x1 e da taxa das blusinhas

Com a proximidade das 
eleições gerais em outubro, 
parlamentares do Congres-
so Nacional e representantes 
do governo se articulam para 
aprovarem projetos de seu 
interesse nos períodos que 
ficaram marcados para esfor-
ço concentrado. E o primeiro 
deles acontecerá na semana 
que vem.

Do lado do governo fe-
deral, o Palácio do Planalto 
segue na expectativa de vo-
tar a Proposta de Emenda à 
Constituição que determina 
o fim da escala 6x1, sem re-
dução salarial (PEC 221/2019) 
na próxima semana. Para o 
Correio da Manhã, a assesso-
ria do relator da PEC, Omar 
Aziz (PSD-AM), informou que 
o senador tem previsão de 
apresentar e ler o relatório da 
proposta na próxima quarta-
-feira (2 de setembro) na Co-
missão de Constituição e Jus-
tiça (CCJ) do Senado Federal.

Além de acabar com a jor-
nada de trabalho 6x1 para im-
plementar a jornada 5x2 (que 
garante dois dias de descan-

so para o empregado), a PEC 
também determina a redução 
da jornada de trabalho de 44 
horas semanais para 40 horas 
semanais para trabalhadores 
com carteira assinada.

Um período de transição 
aprovado na Câmara dos De-
putados determina que 60 
dias após a PEC ser promul-
gada no Poder Legislativo, a 
jornada semanal passará a 
ser de 42 horas. Passado esse 
período, após 12 meses (14 
meses desde a promulgação 
da proposta), a nova carga 
máxima semanal de trabalho 
será de 40 horas.

Como informado pelo Cor-
reio, além do fim da escala 
6x1, a CCJ do Senado também 
recebeu para ser avaliada a 
PEC da Segurança Pública 
(PEC 18/2025) cujo relator é 
o senador Rogério Carvalho 
(PT-SE). Aprovada em março 
na Câmara, a proposta reor-
ganiza o sistema de seguran-
ça pública no país, como a 
destinação parcial da arreca-
dação das apostas esportivas 
aos fundos nacionais de se-
gurança pública e do sistema 
penitenciário. Além disso, a 
medida assegura como com-
petência comum a todos os 

órgãos de segurança pública 
encaminhar, por meio de sis-
tema eletrônico integrado, o 
registro das infrações penais 
de menor potencial ofensivo 
diretamente ao Judiciário.

BLUSINHAS
Outro tema de interesse 

do governo é a Medida Pro-
visória que zera a tributação 
da chamada “taxa das blusi-
nhas” (MP 1357/2026). A MP 
retira o Imposto de Importa-
ção (II) para compras estran-
geiras de até US$ 50 (ou equi-
valente a R$ 257,76), antes 
taxado em 20%. Por falta de 

Oposição mira 
em emplacar 
CPMI contra 
Lulinha no esforço 
concentrado
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Lula conversará com Motta e Alcolumbre sobre taxa das blusinhas

Uma multa de R$ 100 mil 
por dia passou a pairar sobre 
Solidariedade e Podemos no 
fim de semana. Para o mi-
nistro Flávio Dino, do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), 
as duas siglas ainda deviam 
uma explicação sobre se seus 
dirigentes participam ou não 
da definição de emendas par-
lamentares. A cobrança faz 
parte de uma discussão ampla 
sobre quem escolhe o destino 
de recursos do Orçamento.

A pressão aumentou no 
domingo (23). Dino declarou 
nula qualquer indicação de 
emenda feita por presiden-
tes de partidos sem mandato 
no Congresso ou por ex-par-
lamentares, mesmo quando 
posteriormente referendada 

por um deputado ou senador.
Em julho, as investigações 

alcançaram o presidente na-
cional do PL, Valdemar Costa 
Neto. Flávio Dino determinou 
o bloqueio de R$ 119 milhões 
em bens do dirigente diante da 
suspeita de participação no di-
recionamento de recursos sem 
exercer mandato parlamentar.

Valdemar afirmou que re-
cebia demandas de prefeitos e 
encaminhava sugestões à lide-
rança do partido e às comissões 
do Congresso. A declaração 
ampliou a discussão sobre a 
influência das cúpulas partidá-
rias nas emendas.

O ministro decidiu então le-
var a pergunta aos partidos. As 
21 legendas com representação 
no Congresso foram chamadas 
a informar se seus presidentes 
possuíam cotas, reservas ou 

poder de decisão sobre a distri-
buição das emendas. Nas res-
postas, predominou a negativa.

Quando analisou o mate-
rial, Solidariedade e Podemos 
apareciam como as duas ex-
ceções. As manifestações não 
constavam entre as respostas 
consideradas pelo ministro e 
as siglas receberam mais cinco 
dias úteis para prestar esclare-
cimentos, sob pena da multa 
diária de R$ 100 mil.

No caso do Solidariedade, 
a resposta havia sido assinada 
no dia 21, antes da nova deci-
são, mas entrou posteriormen-
te no sistema. 

A legenda centrou a expli-
cação em Paulinho da Força 
(Solidariedade-SP), presidente 
do partido, afirmando que suas 
indicações foram feitas como 
deputado federal.
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acordo entre base a oposição, 
ficou previamente definido 
que a comissão mista que 
analisará a MP da taxa das 
blusinhas, que caduca em 8 
de setembro, seria instalada 
em 1º de setembro. Para que 
fosse possível, a medida teria 
que ser votada a aprovada na 
semana de esforço concentra-
do do poder Legislativo, de 31 
de agosto até 4 de setembro.

Contudo, o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) 
comunicou que, nesta quar-
ta-feira (26), ele se reunirá 
com os presidentes da Câ-
mara, Hugo Motta (Republi-
canos-PB), e do Senado, Davi 
Alcolumbre (União Brasil-AP) 
para tratar do tema.

LULINHA
Por outro lado, a oposição 

governista insiste na instalação 
de uma comissão parlamentar 
mista de inquérito (CPMI) para 
investigar o filho do presidente 
Lula, o empresário Fábio Luís 
Lula da Silva, conhecido como 
Lulinha, acusado de tráfico de 
influência e intermediação de 
interesses privados junto ao 
governo federal.

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) autorizou a abertu-
ras de três inquéritos contra 
Lulinha, dentre eles, o tráfico 
de influência em favor do lo-
bista Antônio Carlos Camilo 
Antunes, conhecido como o 
Careca do INSS e peça-chave 
dos desvios ilegais do paga-
mento de aposentadorias.


